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move activamente uma política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na formação pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Para os devidos efeitos se publica que, por deliberação do
conselho de administração de 10 de Julho de 2007, rectificada por
deliberação de 31 de Julho de 2007, e nos termos dos Decretos-Leis
n.os 437/91, de 8 de Novembro, 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99,
de 15 de Outubro, é aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, concurso
interno geral de acesso para provimento de três lugares vagos na
categoria de enfermeiro especialista, nível 2, área de saúde materna
e obstétrica, da carreira de enfermagem, do quadro de pessoal apro-
vado pela Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso, cessando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar serão as
constantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

4 — Local de trabalho — numa das unidades pertencentes ao Hos-
pital de São Marcos, Braga.

5 — A remuneração será a correspondente ao estabelecido na tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

6.2 — Especiais — estar vinculado à função pública e possuir os
requisitos de acesso, de acordo com o n.o 3 do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, todos os enfermeiros e enfer-
meiros graduados habilitados com um curso de especialização em
Enfermagem estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso de estudos supe-
riores especializados em Enfermagem que habilite para a prestação
de cuidados de enfermagem na área do concurso, independentemente
do tempo na categoria, e avaliação de desempenho de Satisfaz.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos do n.o 4
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, bem como a folha de colheita de dados
a aplicar a cada candidato, constam de acta do júri do concurso,
podendo ser consultada pelos candidatos na Secção de Pessoal.

7.2 — Serão considerados excluídos os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

7.3 — Em caso de igualdade na classificação final o júri utilizará
os critérios de desempate consignados no n.o 6 do artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Marcos, Braga, podendo ser
entregue pessoalmente na Secção de Pessoal do mesmo Hospital,
sito no Largo de Engenheiro Carlos Amarante, apartado 2242,
4701-965 Braga, ou enviado pelo correio, registado e com aviso de
recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, naciona-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu) residência, código postal e
telefone, se o houver;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o reque-
rente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute susceptíveis
de influir na apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relacionado com o concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações profissionais ou equi-
valentes legais;

b) Fotocópia da cédula profissional devidamente validada ou docu-
mento comprovativo da situação devidamente regularizada;

c) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem, da
qual constem, de modo inequívoco, a indicação do vínculo, da cate-
goria, do tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a avaliação de desempenho no último triénio;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

8.4 — A apresentação dos documentos comprovativos das situações
previstas no n.o 6.1 é dispensada nesta fase, desde que os candidatos
declarem nos requerimentos de admissão, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos respec-
tivos requerimentos serão punidas nos termos da lei.

9 — As listas de admissão e de classificação final do concurso serão
publicadas na 2.a série do Diário da República, após o que serão afi-
xadas na Secção de Pessoal do Hospital de São Marcos, nos termos
da alínea q) do n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro.

10 — A constituição do júri é a seguinte (todos do Hospital de
São Marcos, Braga):

Presidente — Maria Joaquina de Oliveira Ribeiro da Silva Peixoto,
enfermeira-directora.

Vogais efectivos:

António José da Silva Faria, enfermeiro-chefe.
Maria Amélia de Oliveira Silva, enfermeira-chefe.

Vogais suplentes:

Maria de Fátima Lima Monteiro, enfermeira especialista de saúde
materna e obstétrica.

Maria de Fátima de Pinho Teixeira da Rocha, enfermeira espe-
cialista de saúde materna e obstétrica.

10.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

10 de Agosto de 2007. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Lino Mesquita Machado.

Aviso n.o 16 261/2007

Concurso interno geral de acesso para provimento na categoria
de enfermeiro especialista, nível 2, área

de saúde infantil e pediátrica, da carreira de enfermagem

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, pro-
move activamente uma política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na formação pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Para os devidos efeitos se publica que, por deliberação do
conselho de administração de 10 de Julho de 2007, e nos termos
dos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, 412/98, de 30 de
Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, é aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis, concurso interno geral de acesso para provimento de dois lugares
vagos na categoria de enfermeiro especialista, nível 2, área de saúde
infantil e pediátrica, da carreira de enfermagem, do quadro de pessoal
aprovado pela Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso, cessando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar serão as
constantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

4 — Local de trabalho — numa das unidades pertencentes ao Hos-
pital de São Marcos, Braga.

5 — Remuneração — a correspondente ao estabelecido na tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.
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6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

6.2 — Especiais — estar vinculado à função pública e possuir os
requisitos de acesso, de acordo com o n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-
-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro — todos os enfermeiros e enfer-
meiros graduados habilitados com um curso de especialização em
Enfermagem estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso de estudos
superiores especializados em Enfermagem que habilite para a pres-
tação de cuidados de enfermagem na área do concurso, indepen-
dentemente do tempo na categoria, e avaliação de desempenho de
Satisfaz.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos do n.o 4
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, bem como a folha de colheita de dados
a aplicar a cada candidato, constam de acta do júri do concurso e
poderão ser consultados pelos candidatos na Secção de Pessoal.

7.2 — Serão considerados excluídos os candidatos que obtenham
uma classificação final inferior a 9,5 valores.

7.3 — Em caso de igualdade na classificação final, o júri utilizará
os critérios de desempate consignados no n.o 6 do artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em papel formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Marcos, Braga, podendo ser
entregue, pessoalmente, na Secção de Pessoal do mesmo Hospital,
sito no Largo do Engenheiro Carlos Amarante, apartado 2242,
4701-965 Braga, ou enviado pelo correio registado e com aviso de
recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, naciona-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), residência, código postal
e telefone, se o houver;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o reque-
rente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao número
e à data do Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute susceptíveis
de influir na apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relacionado com o concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações profissionais ou equi-
valentes legais;

b) Fotocópia da cédula profissional devidamente validada ou docu-
mento comprovativo da situação devidamente regularizada;

c) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem, da
qual constem, de modo inequívoco, a indicação do vínculo, da cate-
goria, do tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, bem como da avaliação de desempenho no último triénio;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

8.4 — A apresentação dos documentos comprovativos das situações
previstas no n.o 6.1 é dispensada nesta fase, desde que os candidatos
declarem nos requerimentos de admissão, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos respec-
tivos requerimentos serão punidas nos termos da lei.

9 — As listas de admissão e de classificação final do concurso serão
publicadas na 2.a série do Diário da República, após o que serão afi-

xadas na Secção de Pessoal do Hospital de São Marcos, nos termos
da alínea q) do n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro.

10 — A constituição do júri é a seguinte (todos deste Hospital de
São Marcos, Braga):

Presidente — Maria Joaquina de Oliveira Ribeiro da Silva Peixoto,
enfermeira-directora.

Vogais efectivos:

António José da Silva Faria, enfermeiro-chefe.
Adélia Dias de Barros Rêgo Araújo, enfermeira-chefe.

Vogais suplentes:

Maria Amélia Matos dos Santos, enfermeira-chefe.
Cristina Maria Ferreira Alves, enfermeira-chefe.

10.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

10 de Agosto de 2007. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Lino Mesquita Machado

Deliberação (extracto) n.o 1758/2007

Por deliberação do conselho de administração de 10 de Julho de
2007, foi a Vitorino Fernando de Sousa Ribeiro, chefe de serviço
de oftalmologia da carreira médica hospitalar deste Hospital, auto-
rizada a licença sem vencimento de longa duração, com efeitos a
partir de 1 de Agosto de 2007. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

10 de Agosto de 2007. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Lino Mesquita Machado.

Deliberação (extracto) n.o 1759/2007

Por deliberação do conselho de administração de 31 de Julho de
2007, foi Virgínia Barroso Henriques, enfermeira especialista, área
de saúde materna e obstétrica, da carreira de enfermagem, exonerada,
a seu pedido, do lugar que ocupa no quadro de pessoal deste Hospital,
com efeitos desde 28 de Junho de 2007. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2007. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Lino Mesquita Machado.

Deliberação n.o 1760/2007

Por deliberação do conselho de administração de 31 de Julho de
2007, foi Isabel Maria Queirós Ferreira da Cunha, assistente graduada
de pediatria da carreira médica hospitalar deste Hospital, nomeada
definitivamente, precedendo concurso, na categoria de chefe de ser-
viço de pediatria, escalão 2, índice 185, da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal deste Hospital, no regime de trabalho de dedi-
cação exclusiva de quarenta e duas horas, ficando exonerada do lugar
que ocupa, com efeitos à data da aceitação de nomeação no novo
lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2007. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Lino Mesquita Machado.

Deliberação (extracto) n.o 1761/2007

Por deliberação do conselho de administração de 17 de Julho de
2007, foi a José Manuel Noronha Nascimento Mendes de Lemos,
assistente de oftalmologia da carreira médica hospitalar deste Hos-
pital, autorizada a licença sem vencimento de longa duração, com
efeitos a partir de 1 de Agosto de 2007. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2007. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Lino Mesquita Machado.

Hospital de Sobral Cid

Despacho (extracto) n.o 20 156/2007

Por deliberação do conselho de administração do Hospital de Sobral
Cid de 30 de Maio de 2007, foi a Fernando Augusto Rodrigues Bar-
bosa, assessor principal (engenheiro) do quadro de pessoal do Hospital
de Sobral Cid, autorizada a renovação da comissão de serviço como
director do Serviço de Instalações e Equipamentos por mais três anos,
ao abrigo do artigo 23.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, alterado




